
DPU e MPF querem verba da publicidade de Joinville aplicada na
saúde

O Município de Joinville é alvo de Ação Civil Pública que requer o fim da espera dos pacientes por
cirurgias ortopédicas. A Defensoria Pública da União e o Ministério Público Federal em Santa Catarina
pedem que toda a verba destinada à publicidade institucional do governo seja utilizada nas operações. A
meta é extinguir no prazo de seis meses a fila de pacientes que aguardam os procedimentos.

A ação foi motivada pelo envio, por parte do juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Joinville, João
Marcos Buch, da lista de espera para cirurgia de somente um dos médicos do Hospital Municipal São
José, que conta com 104 nomes. O primeiro paciente na fila aguarda desde janeiro de 2005 um
procedimento de reconstrução de ligamentos, segundo informações que constam na inicial.

A situação é considerada “insustentável” pelos autores, o defensor público federal João Vicente Panitz e
os procuradores da República Davy Rocha e Mário Sérgio Barbosa. Eles lembram, ainda, que o tempo
de afastamento dos pacientes do trabalho gera custos altos em benefícios assistenciais e previdenciários
aos entes públicos.

DPU e MPF sugerem que a verba para as cirurgias saia da publicidade institucional do governo.
Levantamento do Ministério Público Federal aponta que a Secretaria de Comunicação de Joinville tem
orçamento anual de R$ 7,25 milhões, valor que, se destinado à saúde, reduziria drasticamente a fila de
espera para operações.

Os autores destacam que o prefeito Carlito Merss foi condenado e multado em R$ 25 mil por
propaganda política extemporânea. “Está na hora de os entes públicos começarem a priorizar o que é
realmente fundamental”, resume o defensor público federal João Vicente Panitz. Com informações da 
Assessoria de Imprensa da DPU-SC.
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